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    Apresentação




    Este livro foi desenvolvido pela autora enquanto Dissertação do Mestrado em Direito e concentra-se na área Fundamentos e Efetividade do Direito, sendo estruturado sob a linha de pesquisa Ética, Autonomia e Fundamentos do Direito, para abordar o Garantismo Penal, de Luigi Ferrajoli, como teoria de justificação da necessidade de descriminalização e legalização do uso, cultivo e comercialização da cannabis, popularmente conhecida pelos brasileiros como maconha, uma planta cujas possibilidades de uso atravessam a medicina, a religião, a história da humanidade, a conquista de povos e o exercício de poder autoritário e desumano, sobretudo contra a população negra, vitima da escravidão e de inúmeras violações que seguem acontecendo de maneira sistemática na nossa sociedade. O garantismo orienta que para o melhor funcionamento da democracia é necessário que o Estado estabeleça garantias de acesso e exercício dos direitos humanos fundamentais, estabelecendo também limites substanciais ao exercicio do poder, impedindo que este seja exercido em detrimento da vida e liberdade das pessoas. Esse trabalho busca reconstruir a história que foi apagada dos livros científicos, reparar os valores deturpados e repensar as estruturas moralistas de poder que fundamentam nossa sociedade, também pretende ser uma fonte de inspiração para um futuro mais livre, igualitário e humano.


  




  

    Prefácio




    Nada como a violência estrutural do Estado no controle de uma planta e suas substâncias para destacar a importância do Garantismo Penal. Nesta obra, o Garantismo Penal de Luigi Ferrajoli é apresentado utilizando a questão social da Maconha como um pano de fundo, e ao mesmo tempo enquanto uma ferramenta para sua legalização.




    Revisitando a obra de Ferrajoli, o livro traz uma profunda abordagem sobre o Garantismo Penal e sua inovação na percepção do direito penal como parte do sistema jurídico, onde se busca a racionalidade e confiabilidade, bem como a limitação do poder punitivo e mitigação de arbitrariedades. Com seu idealismo, o Garantismo é apresentado como sendo a forma do direito penal ser condicionado a todo ordenamento jurídico, sendo sua aplicação prática em observância de direitos fundamentais e garantias constitucionais e em contraposição aos modelos autoritários.




    Reforçando a doutrina que separa o direito e a moral, afirma que o Estado tem a legitimidade de estabelecer, conforme a Constituição, o controle penal de condutas consideradas proibidas. E nesse ponto que a contribuição do Garantismo Penal se sobressai a partir do questionamento de “quando e como punir (ou não punir), por que, quando e como proibir (ou não proibir), e por que, quando e como julgar (ou não julgar)”? Essa indagação causa desconforto à perspectiva punitivista, pois evita a punição desmedida, por ser baseada em moralidade ou em ausência de lesão a bem jurídico.




    Quando aborda a questão da Maconha, todo o paradoxo experimentado no Brasil é escancarado a partir da imposição estatal de sua proibição. Com uma consistente abordagem sobre o histórico da planta e suas substâncias, é apresentado como ela foi usada pelo Homem por milênios, como uma parceira da humanidade até chegar à proibição. Usos tradicionais, ritualísticos, terapêuticos, culturais e até industriais foram comuns, inclusive no Brasil.




    A proibição da maconha no Brasil é instituída numa clara tentativa de controle social e repressão das pessoas que tinham o costume e a cultura de usar a maconha, a partir da chegada da coroa portuguesa. O caráter racista da proibição é demonstrado com consistência acontecendo ao longo da história do Brasil. Uma estrutura estatal focada em controlar as pessoas a partir de torturas tratadas como punição em razão do uso da Maconha. Mesmo com a Lei Áurea a questão racial seguiu sendo protagonista no trato do Estado nas punições contra quem usa maconha.




    Mesmo com toda a crueldade das punições praticadas pelo Estado, caracterizada como um genocídio, o consumo da Maconha seguiu, pois segundo a Autora se trata tudo de uma “fachada para o verdadeiro controle da questão social, da acumulação de capital e do modo do exercício do poder político, exercido através da seletividade das normas penais e do alcance dessas normas em relação à população, a quem a lei busca prender, a quem a lei pretende coibir e cercear, e na contramão, a quem a lei pretende beneficiar através da liberação de outras substâncias que podem ter um potencial ainda maior de prejuízo aos seres humanos.”




    E nesse ponto que o Garantismo Penal encontra com a Cannabis, trazendo uma provocação ao direito penal ao afirmar que a legislação que “não observe os princípios fundamentais de dignidade humana deverá ser rechaçada, ainda que apoiada pela maioria da população”. O livro mostra como no Brasil a Constituição Federal considerada garantista traz em seu texto o combate ao tráfico de drogas. O que acaba por fortalecer a proibição dentro de uma “lógica de dominação moral e cultural dos indivíduos”. Essa ambiguidade constitucional acaba por derivar numa política de drogas instrumentalizada pela “violência estrutural institucionalizada faz com que mesmo com a diferenciação da figura do traficante e do usuário”. Um poder discricionário a serviço do racismo estrutural, numa demonstração de ausências de garantias e limites ao direito penal.




    O livro apresenta bem o paradoxo que vai se formando em torno da maconha, vez que segue encarcerando em massa, ao mesmo tempo que passa ter uma regulamentação para comodities. De um lado um mercado clandestino, onde seus operadores seguem no risco penal, de outro um mercado que vem sendo aproveitado por interesses empresariais, e ambos os mercados com grande força econômica. Sendo o Garantismo um dos argumentos críticos usados por quem busca uma coerência no processo regulatório. E essas mesmas questões envolvendo o processo de regulamentação também são vividas nos EUA e na América Latina.




    Este não é um livro para exercícios de abstração sobre Garantismo e cannabis, mas sim uma ferramenta para compreensão da realidade da proibição da Maconha e organização de argumentos pela necessária transformação rumo à sua legalização. Sua leitura mostra muito do que o Brasil trilhou até aqui, e como o Garantismo contribuiu e contribui para uma nova realidade.




    Emílio Figueiredo




    Advogado, Mestre em Justiça e Segurança




    Diretor da Rede Jurídica pela Reforma da Política de Drogas


  




  

    Nota introdutória




    O Garantismo Penal de Luigi Ferrajoli, utilizado enquanto marco teórico para essa pesquisa, defende um modelo de sistema penal único, fundamentado por princípios e axiomas garantistas capazes de assegurar o máximo grau de racionalidade e confiabilidade do ordenamento jurídico, limitando o poder punitivo e possibilitando a tutela dos direitos humanos e do exercício da soberania do Estado sem que haja arbitrariedade por parte de seus executores.




    O Direito Penal Mínimo, pretendido pela teoria de Ferrajoli, não se apresenta enquanto modelo absoluto de direito livre de violações, uma vez que o plano da perfeição está longe de ser alcançado por qualquer ordenamento, porém, é estabelecido enquanto um marco a ser almejado, para minimizar a violência e a interferência severa do poder punitivo e maximizar a liberdade e o acesso aos direitos e garantias individuais, devendo para tanto, obedecer requisitos fundamentais para efetividade da aplicação penal responsável.




    O processo de proibição e reconhecimento da cannabis enquanto planta ilícita e perigosa para o consumo humano não foi desenvolvido sob a ótica científica, uma vez que os estudos e fundamentações proibicionistas da época baseavam-se em estudos racistas que desenvolveram uma política de justificação da exploração da mão de obra escrava, deturpando o pensamento comum através de valores moralistas enviesados que beneficiaram apenas uma classe de pessoas e seus interesses dominantes.




    A proibição da planta é fruto de um sistema colonizador inquisitório, que reduziu pessoas à condição de objeto, um crime sem precedentes até hoje impune e institucionalizado através das estruturas racistas da sociedade que se perpetuou sem nenhum tipo de reparação histórica, apesar da cannabis não ser uma planta de origem exclusivamente africana, sua utilização se popularizou com o tráfico de pessoas praticado pelos Europeus que escravizaram populações inteiras em função, do avanço do imperialismo colonialista.




    A utilização da planta tem raízes milenares e remonta a própria história da humanidade, sendo um conhecido remédio para os povos orientais mais primitivos, e uma fonte de matéria-prima naval para a corrida marítima. Por esse motivo, a maconha esteve entrelaçada em todos os momentos da história do Brasil, servindo enquanto amparo ao fardo da escravidão, incentivado, inclusive, pelos próprios senhores de escravos, e posteriormente sendo considerada uma maldição capaz de transformar homens em criminosos violentos.




    O que o senso comum deturpou, por outro lado, é que a planta em nada contribuiu para a marginalização das pessoas, sendo apenas um instrumento de controle, o que provoca à marginalização e a criminalidade é a violência severa a qual as pessoas escravizadas foram sujeitas, a ausência de políticas públicas efetivas, desde então, que pudesse integrar a população negra nos postos sociais e a desigualdade que se arrastou ao longo da história do Brasil, motivada por um pensamento racista, etnocêntrico, higienista e eugenista.




    A legalização da cannabis representa hoje, além de uma necessidade urgente para pessoas que necessitam de tratamento de saúde, também uma reparação histórico-cultural da identidade de pessoas negras, mais um passo para reconstruir a igualdade, que começa no fim da guerra às drogas, responsável por encarcerar sujeitos marginalizados pela própria sociedade, e termina com a retomada de poder popular, com pessoas múltiplas ocupando espaços de decisão e poder, estabelecendo políticas de inclusão e reparação e reescrevendo a história pelo ponto de vista dos oprimidos.




    Assim como defendido por Ferrajoli, o garantismo é uma luta das populações oprimidas contra o sistema de justiça autoritário e violador de garantias, é um instrumento de limitação do poder e de reconhecimento dos limites substâncias do exercício do ordenamento. Por essa razão, e pelos motivos que serão expostos a seguir, esse trabalho defende a legalização da maconha, sua regulamentação para uso, comercialização, plantio, distribuição e armazenamento, para que a planta pare de ser um instrumento de controle e se torne uma alternativa de esperança para aqueles que precisam e para aqueles que desejam exercer sua liberdade.


  




  

    
 A cannabis: histórico, contexto e motivações proibicionistas





    Para construir de maneira consistente a argumentação a que pretende essa pesquisa, é necessário compreender as razões axiológicas que motivaram as legislações criminais a respeito da cannabis. E para tanto, é preciso retomar o histórico de utilização da cannabis anterior as proibições. Essa pesquisa não pretende abordar todo o panorama proibicionista, mas apenas o histórico proibicionista que permeia a cannabis. Apesar dos esforços de alguns governos para extinguir o plantio e o consumo da planta, a maconha segue sendo parte determinante da construção histórica da civilização humana, tendo inúmeras contribuições e utilizações que serão abordadas nos próximos tópicos.




    A evolução do uso da cannabis pelos seres humanos atravessa o próprio processo de evolução do ser humano, da agricultura, das sociedades, atravessa a história da colonização dos povos e reflete em todos esses pontos a desigualdade social, o desenvolvimento da cultura e a formação do pensamento comum das sociedades, sendo por si só um objeto de pesquisa denso e inesgotável, mas que será abordado nesse trabalho através da ótica do direito penal, especialmente o modelo de sistema garantista construído por Luigi Ferrajoli para estabelecer uma dimensão de vínculos e limites às democracias e garantir os direitos fundamentais.




    O processo de colonização e concentração de poder ilimitado, tirano e autoritário, que de forma negativa inspiraram as constituições modernas é também o principal fundamento motivador das legislações proibicionistas em relação à cannabis, uma vez que a maconha era utilizada por populações marginalizadas e teve em sua proibição um instrumento de controle social a partir da jurisdição penal. A marginalização dessas populações aconteceu e aconteceria independente da utilização da maconha por essas comunidades, pois tiveram legitimações políticas, interesses colonizadores, econômicos e imperialistas.




    A não observância dos princípios de igualdade e liberdade, estruturais aos direitos fundamentais, implica a falha em uma dimensão substancial da democracia que é ao mesmo tempo causa e consequência dos desvios delitivos, uma vez que contribuem para o caráter permanente das violações. A construção de indivíduos infratores se dá, massivamente, pela ausência de garantias de direitos individuais, sendo principalmente a igualdade e a liberdade cerceadas, e não há possibilidade de corrigir o problema estrutural da violência sem frear as violações políticas que sofrem as populações marginalizadas, histórica e estruturalmente.




    Histórico de utilização da cannabis anterior ao movimento proibicionista




    A cannabis, popularmente conhecida no Brasil como maconha, é a substância psicoativa mais utilizada em todo o mundo, sendo produzida em praticamente todos os países do planeta. O Relatório Mundial de Drogas (World Drug Report) de 2023 estima que quase 300 milhões de pessoas em todo o mundo, ou mais de 4% da população com idade entre 15 e 65 anos consome maconha, que comparada a outras substâncias psicoativas, tem potencial de lesão psicológica ou comportamental considerado leve, por não gerar danos severos.1




    A planta tem o nome científico de Cannabis sativa ou índica, denominando o gênero da família cânhamo e a espécie desenvolvida. É naturalmente originária da Ásia Central, mas possui uma enorme adaptação no chamado clima de altitude, podendo variar suas propriedades psicoativas entre 1 a 15% a depender do lugar em que foi produzida, da espécie ou da forma como foi consumida, sendo preferencialmente adaptada ao clima quente e seco, e umidade adequada do solo, mas também sendo cultivada de maneira indoor, ou seja, sem exposição de luz solar, mas com administração de luzes artificiais.2




    Apesar de sua proibição corrente no Brasil, a cannabis vem sendo usada pela humanidade desde muito cedo, seja para fins medicinais, religiosos ou recreativos, a fibra do cânhamo foi usada para produção de papel, corda e pano de vela, elemento indispensável para que as potências Europeias pudessem construir seus impérios e conquistar suas colônias, onde posteriormente descobriu-se que a planta já era utilizada em decorrência de suas propriedades medicinais e psicoativas.3




    A planta é uma das mais antigas com registros de cultivo no leste Asiático, utilizada para produção de grãos, fibras e para fins medicinais, recreativos e religiosos. Em pesquisas recentes, análises arqueológicas e fitoquímicas comprovaram que plantas de cannabis haviam sido queimadas em cerimônias mortuárias no cemitério de Jirzankal no ano 500 a.C., indicando que a planta era fumada como parte de atividades rituais ou religiosas no oeste da China há pelo menos 2500 anos, tendo surpreendido pelo alto nível de compostos psicoativos nas amostras coletadas.4




    Historicamente, o uso de cannabis para fins medicinais ou em rituais envolviam a ingestão oral ou inalação de fumaça ou vapores produzidos a partir da queima da planta seca, sendo que o ato de fumar consiste em inalar e exalar a fumaça da queima do material vegetal da planta, e é hoje frequentemente associada à cigarros, charutos e cachimbos, usualmente de tabaco. O habito de fumar cachimbos foi introduzido da Eurásia para o novo mundo. A prática de inalar fumaça de cannabis em atividades rituais e recreativas foi documentada no livro de Heródoto, século V a.C., “The Histories”, comprovado pela descoberta de sementes de cânhamo carbonizadas em enterros em alguns locais na Eurásia.5




    Estudos científicos recentes também corroboram para os relatos, a partir da investigação de resíduos de artefatos arqueológicos recuperados nas montanhas Pamir, região que serviu como importante meio de comunicação cultural entre Eurásia e as populações antigas, onde hoje são as regiões da China, Tajiquistão e Afeganistão. As análises químicas revelam a queima de uma espécie antiga de cannabis e sugere altos níveis de substâncias psicoativas, indicando que as pessoas podiam estar cultivando a planta e possivelmente selecionando ativamente as espécies mais fortes, ou escolhendo populações de plantas com naturalmente alto teor de terpenos fenólicos metabólitos secundários. O que indica um processo de domesticação através da hibridização entre subespécies selvagens e as já cultivadas, gerando plantas produtoras de químicos mais fortes por meio da dispersão humana e seleção subsequente.6 Indicando que o cultivo de cannabis permeia, como já mencionado, o desenvolvimento da agricultura no mundo.




    Há uma longa história de investigação em torno do uso remoto de substâncias na Eurásia Central, e grande parte dessa pesquisa começou no século XIX e início do século XX, com debates sobre o que poderia ter sido o Soma mítico do Rigveda ou Haoma do Avesta7. Os debates sobre o Soma entraram na arqueologia da Ásia Central com os relatos de Sarianidi das escavações de várias grandes estruturas arquitetônicas do Complexo Arqueológico Bactria- Margiana no sul do deserto de Krakum, no Turcomenistão, que ele interpretou como templos. A pesquisa alegou ter recuperado restos de plantas antigas usadas para fins de rituais em vasos de cerâmica cerimoniais da famosa “sala branca” de Gonur Temenos, segundo milénio a.C., e também de um possível templo no centro urbano próximo de Togolok 21.8




    Historiadores e arqueólogos ligaram os povos da Ásia Central do primeiro milênio a.C. a planta cannabis. Vários estudiosos sugeriram que as plantações se espalharam com os míticos nômades guerreiros “citas”. Mas a origem da cannabis na Ásia Central é um argumento recentemente revisto e também atribuído ao grupo cultural mal definido “Yamnaya”. No entanto, não há comprovações científicas de que as plantas de cannabis fossem cultivadas na estepe antes do primeiro milênio a.C., e não existe evidência de espécies selvagens com altos níveis de THC para o local, porém, a cannabis selvagem existe em grande parte da Eurásia Central, desde o oeste da China até a Europa Oriental e é um componente abundante da comunidade vegetal.9




    Em “The Histories”, Heródoto descreveu especificamente como as pessoas de meados do primeiro milênio a.C. na região das Estepes Cáspias fumavam cannabis. Ele observou que as pessoas se sentavam em uma pequena barraca e as plantas eram queimadas em uma tigela com pedras quentes. Tumbas congeladas da cultura Pazyryk (500 a.C.) nas montanhas do sul de Altai da República de Tuva, na Rússia, parecem corroborar o relato de Heródoto, apesar de estarem localizadas a mais de 3.000 km a nordeste. Uma pequena estrutura de tenda de madeira foi recuperada com recipientes de cobre em um dos kurgans (túmulo) de Pazyryk; os recipientes de cobre continham pedras com evidências de queima e sementes de cânhamo morfologicamente selvagens carbonizadas. A publicação original também menciona a recuperação do kurgan e uma bolsa de couro, que continha sementes de cannabis, coentro (Coriandrum sativum) e trevo amarelo (Melilotus officinalis).10




    Outros achados de sementes em vasos de enterros na Europa Oriental e na Ásia Central foram chamados de cânhamo ou cannabis, mas sem verificação adicional, eles têm credibilidade limitada. Além disso, segundo The Histories, os antigos citas usavam a fumaça da cannabis como uma espécie de rito de limpeza (semelhante ao banho) após o enterro; no entanto, o fumo revelado tanto nos Pamirs, quanto nas montanhas de Altai foi obviamente realizado durante o enterro e pode representar um tipo diferente de ritual, talvez, por exemplo, voltado para a comunicação com o divino ou com o falecido.




    Apesar da imprecisão de alguns estudos antigos, novas descobertas do uso de cannabis em rituais no oeste da China estão bem documentadas e cientificamente estudadas. A recente descoberta de uma mortalha funerária de cannabis, compreendendo 13 plantas dessecadas, do Cemitério de Jiayi (cerca de 800-400 a.C.) em Turpan, fornece evidências para o uso ritualístico de cannabis na China ocidental pré-histórica. Além disso, caules, frutas e galhos secos foram preservados em sepulturas nas tumbas de Yanghai (500 a.C.), onde uma cesta de couro e uma tigela de madeira cheia de sementes, folhas e brotos de cannabis foram encontrados perto da cabeça e dos pés do falecido, que poderia ter sido um xamã de alto escalão.11




    A tigela de madeira apresenta características de uso prolongado como argamassa, indicando que a cannabis foi triturada antes do consumo; no entanto, não há nada no túmulo que indique que foi queimado ou fumado, indicando que a planta poderia ter sido consumida oralmente. As análises botânicas e químicas sugerem ainda que a antiga cannabis da tumba de Yanghai tinha níveis elevados de compostos secundários. A falta de evidências de cultivo de plantas de cânhamo nesta região deixa em aberto a possibilidade de que houvesse variedades silvestres com teores fitoquímicos naturalmente mais elevados ou que o processo de domesticação não acompanhasse os modelos convencionais.12




    As pesquisas arqueológicas remontam a história de evolução das civilizações antigas, seu processo cultural, redescobrindo objetos que reconstroem cerimoniais e ritos praticados pelos povos antigos, dessa forma, a ciência é capaz de demonstrar que a cannabis é uma planta de uso milenar, com vestígios de sua interação nas sociedades mais primitivas em diversas culturas distintas e com finalidades diferentes, inclusive utilizando-se de técnicas eficientes e sofisticadas para selecionar diferentes composições e subespécies. O que também se torna evidente é que a utilização da planta pelos seres humanos atravessa a história de inúmeras formas até que apenas nos últimos séculos tenha sido proibida pelas legislações vigentes. Nessa perspectiva:




    A divulgação da história dos usos da cannabis é de importante ajuda para a identificação e o desvendamento das ambiguidades e contradições da constituição da sociedade moderno-contemporânea. É particularmente valiosa a perspectiva de situar o uso de substâncias capazes de alterar as percepções do cotidiano em sua dimensão histórico-cultural. Com isso estaremos levando em conta a dinâmica da vida social e o seu caráter multifacetado e complexo, evitando a banalidade de explicações mecânicas e lineares. Cumpre entender as motivações e valores associados ao uso dessas substâncias, assim como analisar a lógica das acusações e discriminação acionadas contra os usuários, por sua vez baseadas em crenças e interesses específicos. No caso da cannabis, há que acompanhar os diversos aspectos e transformações de sua utilização em diferentes culturas, momentos históricos e meios sociais, para que as análises científicas e propostas políticas atinjam maior amplitude e profundidade de conhecimento.13




    A ligação entre o homem e as substâncias psicoativas é sem dúvidas, milenar, e remonta a história de diversos lugares e épocas, seja em seus tratamentos terapêuticos ou em rituais religiosos, o uso mais remoto da cannabis teve sua descoberta atribuída ao imperador e farmacêutico chinês Shen Nieng, que desenvolveu um trabalho em farmacologia e advogava o uso da planta no tratamento do reumatismo e apatia, e como sedativo. Ademais, a dimensão mítica da planta é compatível a um sistema de valores e representações coletivas que se fazem presente tanto na repressão quanto no consumo. Associado a este uso tem-se a transgressão, a evasão, a busca de uma nova identidade, que se remetem diretamente ao imaginário coletivo dentro de um aparato cultural.14




    No ano 1000 a.C. na Índia, o cânhamo (denominado pelos indianos de Changha) era usado de forma terapêutica, indicado para constipação intestinal, falta de concentração, malária e até para doenças ginecológicas, e seu uso religioso é ainda anterior ao terapêutico, com o intuito de renovação e libertação da mente das coisas mundanas e concentra-la no Ente Supremo.15 Para alguns historiadores a indicação da cannabis para uso religioso teve início no continente indiano, onde a erva era considerada sagrada, os sacerdotes cultivavam em seus jardins e utilizavam as flores, folhas e caules cozidos com o intuito de fabricar um líquido potente denominado bhang, que promovia a união mais íntima com Deus, a que os indianos chamavam de fonte de prazeres e dissipador de pesares.16




    A índia foi responsável por espalhar a cultura canábica para o Oriente Médio, e teve uma grande aceitação, uma vez que o consumo de álcool é proibido pela religião mulçumana, os povos começaram a fazer uso da maconha, dada sua capacidade psicoativa, para alcançar o estado de euforia sem que estivessem cometendo o pecado mortal. Durante as invasões árabes dos séculos IX a XX, a cannabis foi introduzida no norte da África, até chegar ao Egito e leste da Tunísia, Argélia e o oeste do Marrocos. Tendo seu consumo amplamente difundido no Egito durante o auge de seu desenvolvimento cultural, social e econômico, sendo consumida primeiramente pelas classes privilegiadas como forma de autoindulgência.17




    A cannabis também ocupou um papel singular na história da modernidade, sendo uma matéria-prima de importância primordial no período do Renascimento, o inventor alemão Johannes Gutemberg utilizou papel de cânhamo para produzir as 135 primeiras bíblias impressas do mundo, sua obra de maior extensão, podendo ser encontrado um desses exemplares no acervo da Biblioteca Nacional da Cinelândia, no Rio de Janeiro. Nesse mesmo período, a palavra canvas, utilizada em diversas línguas para designar “tela” (oil on canvas / óleo sobre tela) é uma derivação holandesa do latim cannabis, uma vez que o tecido e as fibras utilizadas para fabricação das telas de pintura eram feitos de cânhamo, uma variação da espécie cannabis cujo teor de substância psicoativa em sua composição é baixo.18




    Há registros do uso da Cannabis sativa nas celebrações em Mistérios de Eleusis na Grécia onde realizava-se reuniões secretas para cerimônias iniciáticas e orgiásticas, em procissões e rituais de purificações. As cruzadas correspondem ao momento histórico no qual houve a disseminação da maconha pela Europa. Nesta mesma época, relata-se o uso por parte dos Aztecas em rituais religiosos. Já em Cuba por volta de 1492, encontrou também o hábito de inalar a fumaça de folhas secas incandescentes para provocar um prazer singular. Nos Estados Unidos, em 1720 a planta do tipo fibra era cultivada na região litorânea, e as fibras do caule eram utilizadas na confecção de cordas, barbantes, tapetes, velas, sacos e cintos. Já das sementes extraia-se o óleo para sabões, tintas, dentre outros.19




    Além do tecido, a fibra do cânhamo é uma fonte prolífica e sustentável de excelentes materiais de construção e artigos manufaturados. Sendo possível construir uma casa quase totalmente de cânhamo, usando os derivados da semente da planta pra produzir tinturas e combustível. A tecnologia permite o aproveitamento de todas as partes da planta em processos industriais, sendo o único entrave, a legislação proibicionista que dificulta a produção da planta em grande escala. Mesmo em países onde existe regulamentação para o uso industrial, ainda existem dificuldades em relação ao clima e vegetação.20




    A resistência da fibra está condicionada ao tamanho da planta, podendo alcançar até 4,5m de altura, a fibra ganha resistência excepcional quando combinada a aglutinantes resinosos para manufatura de materiais compensados de alta densidade. Em 1929 a Ford iniciou uma plantação de 80 hectares de cânhamo, inspirado nas fazendas do Canadá, e 12 anos depois lançou o primeiro automóvel “nascido da terra”, com a carroceria plástica composta de 70% de cânhamo, palha de trigo e 30% de aglutinante resinoso de cânhamo, sendo o único aço do carro a estrutura tubular soldada, que pesava um terço a menos e possuía resistência ao impacto dez vezes maior.21




    Até o início do século XX, o óleo de semente de cânhamo era usado como combustível para lâmpadas, como óleo secante em pinturas e como um verniz para madeira. Tintas para impressão também eram usadas. Pelo menos um editor imprimiu com uma tinta de cânhamo-soja sobre papel de cânhamo. O óleo se presta ao fabrico de um excelente emoliente para a pele e cabelo, tornando possível à indústria de produtos de cuidados pessoais a produção de óleo para massagem de semente de cânhamo, unguentos, pomadas para os lábios, creme para o corpo, xampu e creme de enxaguar. Especialistas em saúde vêm falando há décadas sobre a necessidade de gorduras não saturadas em nossa dieta, a saber, os ácidos graxos chamados linoleico (LA, ou ômega 6) e linolênico (LNA, ou ômega 3). As sementes de cânhamo são tesouros desses nutrientes. Elas contêm no mínimo 30% de óleo, sobretudo LA e LNA na razão ótima de três para um.22




    Estudos científicos indicam que pelo custo e capacidade de produção o óleo de cannabis, se cultivado em escala industrial, poderia ser tão barato quanto o óleo de milho.23 Apesar dos inúmeros usos e possibilidades de consumo e aproveitamento da planta já experimentados, legislações proibicionistas foram espalhadas em diferentes países, em sua maioria por fundamentações racistas e xenofóbicas, refletindo uma segregação social e a hierarquização da classe dominante, impedindo que a planta pudesse ser cultivada, estudada e interagisse de forma legalizada com as necessidades humanas.




    Dada a breve exposição a respeito dos usos documentados da cannabis ao longo da história, ainda que não seja possível uma incursão histórica, visto a densidade do tema. Objetiva-se apenas um recorte afim de exemplificar a construção da perspectiva proibicionista, que será retomada em tópico posterior, especialmente sua utilização nas américas. É necessário compreender como ocorreu o processo de criminalização e repreensão da planta, que atravessa a história das conquistas de povos e civilizações anterior as constituições modernas, e que teve enquanto principal indicativo a incidência de Estados totalitários e antidemocráticos no contexto de invasões e sobreposição cultural, conforme será apresentado no próximo tópico.
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